
1 Afetação do TEMA 998 do STF 
 (Paradigma ARE 959.620)  

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, inc. X, 6º, caput, e 144, caput, da Constituição da 
República, a legitimidade de decisão que sobrepõe a observância aos princípios da proteção à intimidade e da dignidade 
da pessoa humana aos princípios da segurança e da ordem públicas. Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a 
partir de revista íntima de visitante em estabelecimento prisional. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 01/06/2018). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas; Prova Ilícita; Nulidade; Ausência de Fundamentação. 

 

 

2 Afetação do TEMA 999 do STF 
 (Paradigma RE 654.833)  

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 1º, inc. III, 5º, caput, incs. V e X, 37, § 5º, e 225, § 3º, da 
Constituição da República, a imprescritibilidade da pretensão de reparação civil de dano ambiental. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 01/06/2018). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Dano Ambiental; Fatos Jurídicos; Prescrição e Decadência. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7571433
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4130104&numeroProcesso=654833&classeProcesso=RE&numeroTema=999
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7550063
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Julgamento do TEMA 470 pelo STF 
(Paradigma RE 599.309) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, caput e I; 145, § 1º; 150, II; 194, V; 195, I e § 5º, a 
constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários, instituída pelo art. 3º, § 2º, da Lei 
7.787/89, a ser paga por bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de 
seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência 
privada abertas e fechadas, em momento anterior à EC 20/98, que autorizou a adoção de alíquotas diferenciadas 
relativamente a contribuições sociais. 

Tese Firmada: "É constitucional a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a folha de salários instituída 
para as instituições financeiras e assemelhadas pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7.787/1989, mesmo considerado o período 
anterior à Emenda Constitucional 20/1998" (Julgado em 06/06/2018). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Contribuição sobre a folha de salários; Limitações ao 
Poder de Tributar.  
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Julgamento do TEMA 515 pelo STF 
(Paradigma RE 656.089) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 150, II, 145, § 1º, 194, V e 195, § 9º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, do artigo 18 da Lei 10.684/2003, que majorou de 3% para 4% a alíquota da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a ser paga por bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de título e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e 
cooperativas de crédito. 

Tese Firmada: "É constitucional a majoração diferenciada de alíquotas em relação às contribuições sociais incidentes sobre 
o faturamento ou a receita de instituições financeiras ou de entidades a elas legalmente equiparáveis" (Julgado em 
06/06/2018). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; COFINS; Crédito Tributário; Alíquota.  
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2672691&numeroProcesso=599309&classeProcesso=RE&numeroTema=470
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=3688601
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4136181&numeroProcesso=656089&classeProcesso=RE&numeroTema=515
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=3864356
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Julgamento do TEMA 665 pelo STF 
(Paradigma RE 578.846) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 150, I, do texto constitucional permanente, e art. 73 do ADCT, a 
possibilidade de recolhimento da contribuição para o PIS conforme determinado na Lei Complementar 7/1970, mesmo 
durante a vigência do art. 72, V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em face de alegada inexistência de 
conceito legal de “receita bruta operacional” e invalidade das alterações perpetradas na legislação do imposto de renda 
pela Medida Provisória 727/1994 (reedição da MP 517/1994, convertida na Lei 9.701/1998), por inconstitucionalidade 
formal e material. Questiona-se, ainda, com fundamento nos arts. 145, § 1º e 150, II, a constitucionalidade do 
estabelecimento de alíquotas distintas do PIS às instituições financeiras, em face dos princípios da capacidade contributiva 
e isonomia tributária. 

Tese Firmada: "São constitucionais a alíquota e a base de cálculo da contribuição ao PIS, previstas no art. 72, V, do ADCT, 
destinada à composição do Fundo Social de Emergência, nas redações da ECR 1/94 e das EC 10/96 e 17/97, observados os 
princípios da anterioridade nonagesimal e da irretroatividade tributária" (Julgado em 06/06/2018). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; PIS; Crédito Tributário; Alíquota; Base de cálculo. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades Administrativas / Administração Pública; Instituições Financeiras.  

 

 

6 Trânsito em julgado do Tema 627 do STJ 
(Paradigma REsp 1.361.410) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, se é exigível do segurado especial da Previdência Social o recolhimento de 
contribuição facultativa prevista no inciso II do artigo 39 da Lei n. 8.213/91 para fins de concessão de auxílio-acidente. 

Tese Firmada: “O segurado especial, cujo acidente ou moléstia é anterior à vigência da Lei n. 12.873/2013, que alterou a 
redação do inciso I do artigo 39 da Lei n. 8.213/91, não precisa comprovar o recolhimento de contribuição como segurado 
facultativo para ter direito ao auxílio-acidente” (trânsito em julgado em 28/05/2018). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Contribuição de Autônomos, Empresários e Facultativos; Auxílio-acidente; Concessão. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2597075&numeroProcesso=578846&classeProcesso=RE&numeroTema=665
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=4426661
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1361410
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1396735&num_registro=201300098614&data=20180221&formato=PDF


 Supremo Tribunal Federal: 
 

• STF considera constitucional tributação diferenciada para instituições financeiras (TEMAS 470, 515 e 665). 
 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

•  Prescrição de ressarcimento de dano ambiental é tema de repercussão geral (TEMA 999). 
 

 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

•  Plenário decidirá se revista íntima para ingresso de visitantes em presídio viola princípios constitucionais (TEMA 
998). 

 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Inteligência artificial vai agilizar a tramitação de processos no STF. 

 

 

 

______________________________________________________________________________ 

 
Superior Tribunal de Justiça: 
 

• Suspensos recursos que discutem prova de recolhimento a maior para compensação tributária em mandado de 
segurança (TEMA 118). 

 

 

 
 

______________________________________________________________________________ 

 
“INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal 

Federal – STF, ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais 

quaisquer dúvidas a respeito dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por 

exemplo, as que concernem à suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta 

encaminhá-las pelo email nugep@trf1.jus.br”. 

 

  

 

 

 

 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=380495
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=380229
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=380110
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=380038
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Suspensos-recursos-que-discutem-prova-de-recolhimento-a-maior-para-compensa%C3%A7%C3%A3o-tribut%C3%A1ria-em-mandado-de-seguran%C3%A7a


 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 
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